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APRESENTAÇÃO


			Esta obra é uma adaptação da minha tese apresentada no curso de doutorado em Ciências Jurídicas e Sociais da Universidad del Museo Social Argentino (UMSA), na cidade Buenos Aires, em outubro de 2018. Sabe-se que a consequência mais amarga do trato leviano do meio ambiente é sem dúvida o dano ambiental, requisito basilar para a aplicação da responsabilização e da devida reparação dos danos configurados. Tal reparação é, pois, o ponto central da sistemática de responsabilidade civil do dano em tela. Quando esse dano extrapola as fronteiras nacionais, o problema ganha amplitude considerável, conhecido como dano ambiental transfronteiriço, cuja responsabilização e reparação encontram obstáculos intransponíveis entre os Estados envolvidos, ora pela aplicação de uma legislação interna inconsistente com a matriz internacional (soft law), ora pelo princípio da soberania estatal em que um Estado não é obrigado a acatar decisões proferidas e emanadas do Judiciário de outro Estado. Assim, algumas reflexões inquietaram-me: na ocorrência do dano ambiental transfronteiriço, qual jurisdição seria apropriada para apurar a responsabilidade e a devida reparação pelo dano? A do Estado que polui ou do Estado poluído? Como existe uma diferença entre as legislações internas dos Estados, qual se aplicaria ao caso concreto? A mais protetiva? Esse cipoal de entraves jamais seria capaz de oferecer segurança jurídica para se operar a Justiça nos casos de danos ambientais transfronteiriços e assegurar uma reparação adequada ao meio ambiente violado. Nessa seara, o objetivo de nossa pesquisa é lançar um olhar auspicioso sobre o principal órgão judiciário das Nações Unidas, a Corte Internacional de Justiça, para figurar como um juízo mediador, competente e adequado para dirimir conflitos ambientais transfronteiriços e considerar as principais implicações dessa proposta.


			





LISTA DE SIGLAS E ABREVIATURAS


			

				

					

					

				

				

					

							

							Caru


						

							

							Comissão Administradora do Rio Uruguai


						

					


					

							

							CDC 


						

							

							Código de Defesa do Consumidor (brasileiro)


						

					


					

							

							CDI


						

							

							Comissão de Direito Internacional


						

					


					

							

							CIJ


						

							

							Corte Internacional de Justiça


						

					


					

							

							CMI


						

							

							Comissão Mista Internacional


						

					


					

							

							Cnumad 92


						

							

							ou Conferência do Rio de Janeiro ou ECO 92 ou RIO 92 – Conferencia das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento


						

					


					

							

							Cnumah 72


						

							

							ou Conferência de Estocolmo ou Conferências das Nações Unidas sobre Meio Ambiente Humano 


						

					


					

							

							Conama


						

							

							Conselho Nacional de Meio Ambiente


						

					


					

							

							COP


						

							

							Conferência das Partes


						

					


					

							

							CPIJ


						

							

							Corte Permanente de Justiça Internacional


						

					


					

							

							DAI


						

							

							Direito Ambiental Internacional


						

					


					

							

							Declaração de Estocolmo


						

							

							Declaração das Nações Unidas sobre Meio Ambiente Humano


						

					


					

							

							Declaração do Rio


						

							

							Declaração das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento


						

					


					

							

							Ecij


						

							

							Estatuto da Corte Internacional de Justiça


						

					


					

							

							EIA


						

							

							Estudo de Impacto Ambiental


						

					


					

							

							EUA


						

							

							Estados Unidos da América


						

					


					

							

							FAO


						

							

							Food and Agriculture Organization (Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura)


						

					


					

							

							Gtan


						

							

							Grupo Técnico Bilateral


						

					


					

							

							Ibama


						

							

							Instituto Brasileiro de Meio Ambiente


						

					


					

							

							IMO


						

							

							Internacional Maritime Organization (Organização Marítima Internacional).


						

					


					

							

							Nasa


						

							

							National Aeronautics and Space Administration (Administração Nacional de Aeronáutica e Espaço)


						

					


					

							

							OEA


						

							

							Organização dos Estados Americanos


						

					


					

							

							ONU


						

							

							Organização das Nações Unidas


						

					


					

							

							Pnuma


						

							

							Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente


						

					


					

							

							Unesco


						

							

							United Nations Educational Scientific and Cultural Organization (Organização das Nações Unidas para Educação, a Ciência e a Cultura)


						

					


				

			


			





Sumário


			Introdução	17


			Cap 1


			MEIO AMBIENTE E DANO AMBIENTAL	25


			1.1    O dano ambiental	34


			1.2    Características do dano ambiental e dano moral ambiental	37


			1.3    Formas de reparação do dano ambiental	42


			Cap 2


			A DIMENSÃO INTERNACIONAL DO DIREITO AMBIENTAL	49


			2.1    O despertar pelas tragédias	50


			2.2    O direito ambiental internacional	72


			2.3    Os princípios do direito ambiental internacional	92


			2.4    Soluções pacíficas no direito ambiental internacional	108


			Cap 3


			A CORTE INTERNACIONAL DE JUSTIÇA E OS PROBLEMAS AMBIENTAIS TRANSFRONTEIRIÇOS	113


			3.1    A ONU e o meio ambiente	113


			3.2    Considerações iniciais sobre a CIJ	126


			3.3    Magistrados e corpo técnico da CIJ	130


			3.4    Competência da CIJ	136


			3.5    A sentença da cij e o consentimento dos estados	142


			3.6    A CIJ e sua atuação em questões referentes a danos ambientais
         transfronteiriços	146


			3.6.1	Caso dos ensaios nucleares da França no Pacífico Sul (Austrália e 
Nova Zelândia versus França)	147


			3.6.2	Caso Gabčíkovo-Nagymaros (Hungria versus Eslováquia)	150


			3.6.3	Caso das Papeleras – Pulp Mills (Argentina versus Uruguai)	159


			3.6.4	Caso da Nicarágua versus Costa Rica	166


			Cap 4


			A RESPONSABILIDADE INTERNACIONAL DOS ESTADOS E OS DANOS AMBIENTAIS TRANSFRONTEIRIÇOS	175


			4.1    Aspectos históricos e responsabilidade estatal	179


			4.2    Responsabilidade no direito ambiental internacional 	192


			4.3    Responsabilidade civil do estado no contexto interno	200


			4.4    A soberania e a responsabilidade internacional por danos ambientais 


			          transfronteiriços	212


			Cap 5


			DIREITO AMBIENTAL COMO DIREITO COLETIVO, DIFUSO 
E DIREITO HUMANO	219


			5.1    Direito ambiental como direito coletivo e difuso	219


			5.2    Direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado como direito 


			          humano primordial	227


			CONCLUSÃO	241


			REFERÊNCIAS	255


			Índice remissivo	275












Introdução


			As ações antrópicas sempre fizeram uso e exploração dos recursos naturais, mas durante um longo tempo pouca ou nenhuma preocupação havia em relação ao meio ambiente, particularmente no que se referia à preservação e conservação dos recursos naturais, que, apesar de renováveis, em função das atividades humanas, foram degradados, esgotados e poluídos. 


			A partir da década de 1980, os movimentos ecológicos começaram a se expandir e a conscientizar a sociedade a respeito da necessidade de se preservar as áreas intactas, bem como recuperar aquelas que sofreram danos em função das ações antrópicas. 


			Hoje, o mundo voltou-se para a elaboração e concretização de políticas ambientais e legislações que priorizem a conservação e preservação do meio ambiente, bem como a responsabilização e penalização daqueles que, direta ou indiretamente, provocam danos ao ambiente.


			O dano ambiental envolve o cerne da temática deste trabalho e ocupa um lugar de destaque no noticiário, em todos os pontos do mundo. Enquanto a humanidade está preocupada com o desenvolvimento econômico individual de seu país, a degradação ambiental alcança efeitos incontroláveis pelo homem.


			O reconhecimento da necessidade de proteção ao meio ambiente por meio do Direito, tratando-o como bem jurídico de valor relevante, é uma consideração ainda muito recente. Infelizmente, fruto da premente necessidade de se preservar o que ainda nos resta do ambiente natural, tão abruptamente modificado desde a Revolução Industrial.


			Foi necessário um alto grau de degradação para que o homem temesse o futuro sem o meio ambiente natural. 


			A afirmação de direitos e interesses coletivos são exigências de reconhecimento e proteção a bens jurídicos que, até não muito tempo, não eram considerados pelo homem. 


			Um dos meios que o Direito estabelece para impedir a lesão ao meio ambiente é a responsabilização de seus degradadores. Responsabilizar é reconhecer a autoria de um ato, atribuir as obrigações em virtude dessa atuação. Ao lesionador do meio ambiente imputam-se responsabilidades civil, penal e administrativa.


			Sobre o alcance do dano ambiental quando ultrapassa as fronteiras nacionais, bem pontuam Leite e Ayala:


			A temática dano ambiental constitui-se, nos dias de hoje, em preocupação que transcende aquela de um Estado isoladamente e passa a inserir-se no contexto de questões a serem resolvidas em nível de globalização. Os desastres ambientais alcançam efeitos transfronteiriços e atingem toda a coletividade e seu ecossistema. As Nações Unidas tem insistido na necessidade de uma política ambiental globalizada, com mecanismos que regulem o dano ambiental.1


			O direito ambiental internacional, em prol do meio ambiente, tem promovido ações que vão além do caráter meramente sancionador, isto é, que se satisfaçam, basicamente, com a punição dos agentes causadores do dano, já que procura fortalecer a responsabilidade civil e consequentemente a reparação civil, pois busca total restituição do meio ambiente degradado. 


			Acredita-se que a reparação do dano ecológico tem, antes de tudo, sentido educativo, já que funciona tanto na prevenção específica como na prevenção geral. A prevenção específica consiste em incutir no agente causador do dano a consciência da reprovabilidade de seu ato. A prevenção geral visa a imprimir na sociedade a certeza da punição. O caráter educativo da sanção civil incute no agente a compreensão das consequências lesivas de seu ato, do valor do meio ambiente para a preservação da vida e das dificuldades que a natureza encontra para se recompor. 


			Devido à sua finalidade restituitória, a responsabilidade civil é, talvez, o meio mais eficaz de, uma vez concretizado o dano, recuperar a área lesada, recompondo-a. Por essa razão, a responsabilidade civil do Estado poluidor, quando ocorrido o dano ambiental transfronteiriço, é o fundamento que norteará toda nossa construção temática.


			Noutro giro, existe grande celeuma na atribuição da culpa do Estado na responsabilização civil do dano ambiental transfronteiriço. Em última instância, o Estado é responsável por qualquer atividade desenvolvida dentro dos seus limites territoriais, ainda que essa seja praticada por empresa, não importando sua natureza, cabendo ao Estado o dever de fiscalização, controle preventivo e precaucional2 ou por ação decorrente de seus próprios agentes – o que parece perfeitamente razoável que possa figurar como parte ativa ou passiva numa possível lide internacional envolvendo o tema em foco.


			Nessa esteira, como eclosão de novos direitos, surge o Estado de direito do ambiente, como expõem Leite e Ayala:


			De início, é mister pontuar-se que, para formular um Estado de direito do ambiente, este, além de ser um Estado de direito, um Estado democrático, um Estado social, deve também modelar-se como Estado ambiental, conforme alerta Canotilho. Isto significa dizer que, para prevalecer um Estado de direito do ambiente, há que contar-se com todos estes elementos inseparáveis e indispensáveis para sua configuração.3


			Ainda que em fase de construção, o Estado de direito do ambiente encontra nascedouro no seio do direito internacional do ambiente, nas palavras de Leite e Ayala:


			Não obstante a inexistência de uma política globalizada sobre meio ambiente, é incontestável a proliferação de tratados, declarações, convenções internacionais sobre proteção do meio ambiente, fazendo nascer um direito internacional do ambiente, conforme assevera Kiss. Dessa forma, é com estas dificuldades em mente que se deve continuar formulando reflexões sobre o Estado de direito do ambiente.4


			E ainda na busca de um modelo duradouro sobre o Estado de direito do ambiente, Leite e Ayala conceituam:


			 Ao conceituar o Estado Ambiental, no modelo duradouro, Capella diz: Neste marco surge o que temos chamado Estado Ambiental, que poderíamos definir como a forma de Estado que se propõe a aplicar o princípio da solidariedade econômica e social para alcançar um desenvolvimento sustentável, orientado a buscar a igualdade substancial entre os cidadãos, mediante o controle jurídico do uso racional do patrimônio natural.5


			Ultrapassadas as breves reflexões sobre o Estado de direito do ambiente, ingressamos nos questionamentos sobre a possibilidade do acionamento direto de um Estado em instâncias internacionais, que naturalmente se limita a alguns casos, o que é corroborado no dizer de Varella:


			O esgotamento das instâncias internas é, em geral, necessário para poder solicitar a reparação do dano no âmbito internacional. A priori, os interessados devem recorrer à justiça do Estado responsável antes de recorrer ás instâncias internacionais. Quando não houve a consideração da responsabilidade no contexto interno, adquire-se a legitimidade ad causam para acionar o Estado internacionalmente. No entanto, em alguns casos, muito dificilmente os tribunais internos irão aceitar a responsabilidade do Estado e, por isso, a necessidade de esgotamento das instâncias nacionais não se aplica, podendo-se recorrer diretamente às instâncias internacionais.6


			O dano ambiental transfronteriço reveste-se de uma complexidade maior do que o dano ambiental interno, pois implica um conflito de interesses de dois ou mais Estados soberanos que não estão sujeitos a aceitar qualquer sansão proferida pelo Judiciário do Estado estrangeiro.


			Nessa lógica, Bastos concebe:


			A soberania é, pois, um atributo do Estado. Traduz-se a soberania pela circunstância de não reconhecer nenhum outro poder superior nem igual ao seu na ordem interna nem outro superior na externa. Nesta, a relação que se instaura entre os Estados é de coordenação, em que todos se limitam reciprocamente, não podendo um invadir a esfera de ação dos outros. Já no plano doméstico, a relação é outra. O poder tem de ser superior a todos os demais, sob pena de ocorrer o próprio desmembramento do Estado.7


			Palmilhar as searas complexas que envolvem a aceitação de um Estado de uma possível sentença de uma corte internacional remete-nos necessariamente à flexibilização e discussão de um dos pilares do direito internacional: a soberania estatal.


			Sendo assim, observamos a ausência de um órgão internacional que costumeiramente fosse acionado pelos Estados com competência reconhecida para esse fim, capaz de dar uma solução adequada a esse conflito ambiental de repercussão global.


			Vislumbrar a possibilidade de uma corte transnacional apreciar e julgar casos de dano ambiental transfronteiriço pode parecer uma utopia, mas é uma proposta ousada para uma resposta efetiva diante da gravidade do tema.


			Outro gargalo gigantesco é a aceitação da comunidade internacional da competência de um órgão estrangeiro para tratar determinados assuntos que possam conflitar com a autodeterminação ou os interesses de um Estado.


			Imperioso, ao tratar da competência de uma corte internacional no reconhecimento e julgamento do dano ambiental transfronteiriço, é debater nessa esfera quais os princípios e as normas que fundamentariam a atuação da corte.


			Os princípios do direito ambiental internacional estão todos compilados em formato de soft law, que se constituem, em síntese, como normas flexíveis sem caráter coercitivo e obrigatório, um instrumento atual que surge no seio da diplomacia internacional como mecanismo para se avançar em temas polêmicos na direção da positivação de seus respectivos preceitos na legislação interna dos Estados.8


			A incorporação da soft law no ordenamento interno dos Estados é lenta e, aliada a diversos outros fatores, constitui-se como um entrave na solução urgente que a temática ambiental exige.


			Podemos percecionar neste trabalho uma corte que pudesse aplicar a soft law como hard law, inspirando os Estados nessa direção, dando uma resposta mais célere e efetiva a um problema que interessa a toda a humanidade.


			No desenvolvimento de nossa investigação, objetivamos demonstrar que a Corte Internacional de Justiça (CIJ), principal órgão judiciário da ONU, precipuamente possui todo um conjunto de atributos que a habilita a brilhar na constelação do direito internacional, como sendo essa corte transnacional, apropriada, estruturada, imparcial e competente para conhecer e dirimir conflitos ambientais referentes a dano ambiental transfronteiriço envolvendo dois ou mais Estados.


			Como a Corte Internacional de Justiça é uma corte de direitos humanos, é necessário consolidar que a proteção ambiental, ou seja, o direito que todos têm de ter um ambiente ecologicamente equilibrado, está elencado no rol de direitos humanos de terceira geração, firmando ainda mais nossa proposta.


			Diante de tal contexto, o tema justifica-se por ser de fundamental importância, pois poderá subsidiar novas perspectivas no estudo da responsabilidade civil dos Estados por danos causados ao meio ambiente e da ação civil pública, especialmente no que se refere à efetividade da reparação do dano ambiental, podendo assim fundamentar uma proposta para reorientar o atual marco regulatório da Corte Internacional de Justiça na resolução de litígios relacionados a danos ambientais transfronteiriços.


			O presente estudo tem por objetivos específicos:


			

					Conceituar juridicamente o meio ambiente e os danos ambientais;



					Conceituar e discutir o dano ambiental transfronteiriço;



					Analisar a relevância da Corte Internacional de Justiça na solução dos conflitos ambientais;



					Considerar a responsabilidade internacional dos Estados em decorrência dos danos ambientais transfronteiriços;



					Destacar a importância da interferência da Corte Internacional de Justiça na proteção do direito do meio ambiente, enquanto direito humano fundamental. 



			


			Esta pesquisa fora dividida em cinco capítulos, a fim de facilitar a compreensão do leitor:


			

					Introdução: considerações iniciais da temática em discussão;



					Meio ambiente e dano ambiental: considerações conceituais do meio ambiente e do dano ambiental;



					A dimensão internacional do direito ambiental: traça um panorama e a trajetória evolutiva do direito ambiental internacional, destaca a percepção da problemática ambiental pelas tragédias, retrata a importância da soft law na construção normativa do direito ambiental internacional, aborda os princípios fundamentais do direito ambiental internacional e o primado das soluções pacíficas nos conflitos internacionais;



					A Corte Internacional de Justiça e os problemas ambientais transfronteiriços: estabelece um estudo detalhado sobre o histórico e funcionamento da corte, seus magistrados e corpo técnico, sua competência e as suas sentenças, analisa quatro casos emblemáticos relacionados aos danos ambientais transfronteiriços apreciados pela corte;



					A responsabilidade internacional dos Estados e os danos ambientais transfronteiriços: discute o instituto da responsabilidade estatal, seus aspectos históricos, seu reflexo no direito ambiental internacional e no contexto interno, versa também sobre a primazia da soberania diante da responsabilidade dos Estados por danos ambientais transfronteiriços;



					Direito ambiental como direito coletivo, difuso e direito humano: apresenta essas três facetas do direito ambiental, imprescindível para fundamentar toda vertente discursiva das questões ambientais;



					Considerações finais: considerações conclusivas da temática discutida. 



			


			Espera-se que o presente estudo venha a contribuir expressivamente sobre a importância da CIJ nas questões ambientais de cunho transfronteiriço, nos estudos sobre responsabilidade civil dos Estados no caso de danos ambientais transfronteiriços, promovendo maior conscientização internacional e eficácia na preservação e conservação do meio ambiente, aprimorando as legislações nacionais e internacionais ambientais. 
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			O estudo sobre responsabilidade civil por danos ambientais deve ter início pela conceituação de dano ecológico, que é um dos elementos para a sua configuração. Em contrapartida, de nada adianta definir dano ecológico sem registrar algumas considerações sobre o meio ambiente. 


			O homem, desde a antiguidade, ainda nas sociedades primitivas, tem tirado proveito das riquezas naturais. Com a evolução da humanidade e o desenvolvimento econômico, passou-se a ter uma preocupação em acumular riquezas e descobrir novos rumos, nem que para isso o meio ambiente fosse sacrificado, inclusive o próprio homem. Contudo, os níveis em que chegaram as degradações ambientais passaram a repercutir no mundo jurídico, exigindo mais e mais formulações legais que consigam proteger e conservar o meio ambiente, principalmente aquelas áreas que ainda se acham, por assim dizer, intactas, sem sofrer qualquer tipo de ação antrópica.


			Norteando os primeiros passos, Édis Milaré menciona que, ao que parece ser, a expressão “meio ambiente” foi usada pela primeira vez na obra do naturalista francês Geoffroy de Saint-Hilaire, Études progressives d’un naturaliste, de 1835, tendo sido legitimado por Augusto Comte em seu curso de filosofia positiva.9


			A necessidade de tutelar o meio ambiente e o equilíbrio ecológico ecoa, primeiramente, na importância de um conceito completo e abrangente de meio ambiente. Essa tarefa, porém, é deveras difícil. Nem mesmo os doutrinadores chegaram a um conceito comum. 


			Mateo utiliza a noção de meio ambiente dada pela Real Academia de la Lengua, como sendo “o conjunto de circunstâncias físicas que rodeiam os seres vivos” (tradução livre).10 


			Quando se pretende conceituar o meio ambiente, preliminarmente, alguma noção se impõe. A palavra “ambiente” denota círculo, âmbito em que vivemos. Em certo sentido, nela já se insere a palavra “meio”, a que se leva a admitir certa redundância na expressão “meio ambiente”, conforme aponta Ramón Martín Mateo, citado por Silva.11 


			Referentemente à expressão “meio ambiente”, a doutrina brasileira também admite a redundância. Em sentido diverso, a doutrina italiana menciona somente a palavra “ambiente”, que por si só engloba a paisagem, o solo, o ar, a água e o meio urbano. 


			Na realidade, o ambiente é composto de elementos naturais e artificiais, cuja interação constitui o meio em que se vive. Daí por que a expressão “meio ambiente” apresenta-se mais rica de sentido, é mais globalizante, pois envolve o meio artificial e natural.


			Dessas noções, deflui-se o conceito de meio ambiente de Silva, como “[...] a interação do conjunto de elementos naturais, artificiais e culturais que propiciem o desenvolvimento equilibrado da vida em todas as suas formas”.12


			Há expressões de grande significância para o meio ambiente, quais sejam, “interação” e “desenvolvimento equilibrado da vida”. “Interação” pressupõe a junção de elementos naturais e culturais. Já o “desenvolvimento equilibrado da vida” implica desenvolvimento sustentável, princípio tão apregoado por ambientalistas e doutrinadores que se ocupam da ciência ambiental. Por isso, a preservação do meio ambiente é dever vinculante do poder público e de toda a sociedade, porque ele forma a ambiência em que se situa a vida humana.


			Já para Milaré, a expressão “meio ambiente” é redundante, eis que “ambiente” já compreende a noção de “meio”. Essa opinião é também partilhada pela maioria dos doutrinadores ambientalistas. É uma expressão “camaleão”,13 todavia já é consagrada em diversas línguas. Vale trazer à tona o julgamento de Milaré acerca do tema:


			O ambiente, elevado à categoria de bem jurídico essencial à vida, à saúde e à felicidade do homem, integra-se, em verdade, de um conjunto de elementos naturais, artificiais e culturais, de molde a possibilitar o seguinte detalhamento; meio-ambiente natural (constituído pelo solo, a água, o ar atmosférico, a flora, a fauna, enfim, a biosfera), meio-ambiente cultural (integrado pelo patrimônio artístico, histórico, turístico, paisagístico, arqueológico, espeleológico) e meio-ambiente artificial (formado pelo espaço urbano construído, consubstanciado no conjunto de edificações, e pelos equipamentos públicos: ruas, praças, áreas verdes, enfim, todos os assentamentos de reflexos urbanísticos).14


			No dizer de Esain, existem dois conceitos de meio ambiente, um restrito e outro amplo, no primeiro levam-se em consideração somente os elementos físicos, não considerando os aspectos culturais nem sociais; no segundo englobam-se estes últimos. Existe, porém, uma grande variação sobre o nível de abrangência e amplitude de ambos os conceitos.15


			O conceito restrito encontra nascedouro nas raízes do direito ambiental e tem seu alcance envolvendo somente os elementos naturais, a forma básica de interpretação desse conceito é obtida nos primeiros passos normativos do direito ambiental dentro da Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente, realizada na cidade de Estocolmo (Suécia) em 1972. A título de exemplo, podemos extrair do documento resultante dessa conferência a Declaração de Estocolmo, os seguintes princípios que respaldam esse conceito, Princípios 2 e 4, mais tarde, na Conferência Rio 1992, esse conceito veio a consolidar-se, como podemos constatar nos Princípios 2, 3, 4 e 11 da Declaração do Rio, a única menção que se refere aos aspectos culturais é o celebrada no Princípio 22, quando se alude à população indígena e a suas práticas tradicionais e de sua identidade, mesmo assim não há nesse artigo uma clara direção na extensão do conceito para abarcar os elementos culturais. Se assim fosse, tais elementos estariam estampados nos primeiros princípios. Esain continua citando Ramón Martin Mateo, o qual, em um primeiro momento, concebia o meio ambiente como composto somente dos “elementos naturais e de titularidade comum e características dinâmicas, ou seja, a água, o ar, os veículos básicos de transmissão, suporte e fatores essenciais para a existência do homem sobre a terra”. Mais tarde, o conceituado doutrinador espanhol em questão veio a incluir o elemento “solo” em seu conceito.16


			De outro modo, temos o conceito amplo, que na esteira de Esain, engloba não somente os elementos naturais, mas também os elementos culturais, incluindo todas as atividades ou coisas que permeiam a existência humana. Para balizar esse conceito, traz à luz autores como Mola de Esteban, que define meio ambiente como sendo “o homem e seu entorno vital”, quer dizer, “é marco compreensível dos elementos, condições e circunstância de toda ordem, físicas e orgânicas nas quais o homem desenvolve sua vida”, traz também a postura, nessa concepção, da doutora Silvia Jaquenod de Zsögon para quem meio ambiente é “a síntese histórica das relações de intercâmbio entre a sociedade e a natureza em termos de tempo e espaço”. Na doutrina argentina, Daniel Sabsay e José Onaindia contribuem no arquétipo do conceito amplo dizendo que “o ambiente é um conjunto de elementos naturais, artificiais ou criados pelo homem, [sejam] físicos, químicos e biológicos que possibilitam a existência, transformação e desenvolvimento de organismos vivos”.17


			Importante, também, é trazer à colação o conceito dado pela legislação brasileira. Assim, é que pela Lei n.º 6.938/81, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente e dá outras providências, a expressão “meio ambiente” entende-se como “[...] o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas” (art. 3º, I).18 Percebe-se, portanto, que a definição consignada pela Lei n.º 6.938/81 é bem ampla e, conforme aponta Antunes19, essa definição legal exclui o aspecto humano da definição, caracterizando-o a partir de suas características físico-químicas e biológicas. 


			Leite elucida que: “qualquer que seja o conceito que se adotar, o meio ambiente engloba, sem dúvida, o homem e a natureza”.20 O que é possível de se vislumbrar a partir da Constituição Federal do Brasil de 1988 e pela Constituição da Nação Argentina de 1994 é que ambas não olvidaram dessa relação homem-ambiente, ampliando o conceito jurídico de meio ambiente, especialmente quando determina que é direito de todos um ambiente equilibrado.


			Dizem Fiorillo et al. quanto à amplitude do conceito de meio ambiente: 


			Trata-se, pois, de um conceito jurídico indeterminado, que, propositadamente colocado pelo legislador, visa criar um espaço positivo de incidência da norma, ou seja, ao revés, se houvesse uma definição precisa do que seja meio ambiente, numerosas situações, que normalmente seriam inseridas na órbita do conceito atual do meio ambiente, poderiam deixar de sê-lo, pela eventual criação de um espaço negativo inerente a qualquer definição.21


			Leite destaca que o meio ambiente, antes tido como não pertencente a ninguém, hoje reflete um bem que pertence a todos indistintamente, senão, vejamos: 


			No passado, o meio-ambiente era tido como ‘res nullis’, ou seja, não pertencente a ninguém. Tal conotação, atualmente, se alterou, considerando os desastres ecológicos havidos e a percepção, pelo ser humano, que os recursos naturais são finitos e limitados. Hoje, pelo contrário, tem-se a clara definição que o meio ambiente pertence a toda sociedade, portanto, caracteriza-se o mesmo como ‘res omnium’.22


			A importância de um regime jurídico para o meio ambiente veio a consolidar-se com a Constituição Federal do Brasil de 1988, in verbis:


			Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.23


			E também na Constituição da Nação Argentina de 1994, in verbis:


			Todos os habitantes gozam do direito a um ambiente sadio, equilibrado, apto para o desenvolvimento humano e para as atividades produtivas satisfaçam as necessidades presentes sem comprometer as das gerações futuras, e tem o dever de preservá-lo. O dano ambiental gerará prioritariamente a obrigação recompô-lo, segundo estabelece a lei.24 


			Sob a óptica da Constituição Federal do Brasil, especialmente do capítulo do meio ambiente, e da Constituição da Nação Argentina no capítulo dos novos direitos e garantias, destacam-se duas funções: a de proteção do ambiente e também de sua recuperação quando não inevitável o dano.


			No Brasil, antes mesmo da Constituição Federal do Brasil de 198825 disciplinar sobre a classificação, a Lei n.º 6.938/81, que instituiu a Política Nacional do Meio Ambiente, conferiu-lhe, em seu artigo 2º, inciso I, a qualidade de “patrimônio público”, ressaltando o seu uso coletivo. Bem de uso comum do povo, no dizer de Meirelles:


			É todo aquele que se reconhece à coletividade em geral sobre os bens públicos, sem discriminação de usuários ou ordem especial para sua fruição. [...] não exige qualquer qualificação ou consentimento especial [...]. Para esse uso só se admitem regulamentações gerais de ordem pública, preservadoras da segurança, da higiene, da saúde, da moral e dos bons costumes, sem particularizações de pessoas ou categorias sociais.26


			Os países que elaboraram suas Constituições a partir da década de 1970 – especialmente depois de 1972, quando ocorreu a Conferência de Estocolmo – puderam garantir para o meio ambiente uma tutela mais eficaz, de modo que respondesse aos clamores universais contra o que se convencionou chamar de “ecocídio”, na óptica de René Ariel Dotti, entendendo-se como tal a morte ou destruição de todo um fenômeno natural de ressonância projetado pelas relações entre o meio ambiente e os seres vivos.27


			Segundo um arquétipo modelo, a constituição de vários países assegura a proteção do meio ambiente, nas palavras de Milaré:


			Assim, a Constituição do Chile de 1972, assegura a todas as pessoas um ambiente livre de contaminação, impondo ao Estado o dever de velar para que esse direito não seja transgredido [...] (art. 19.8). A Constituição do Panamá, de 1972, estabelece como dever fundamental do Estado propiciar um meio ambiente sadio e combater a poluição (arts. 114 e 117). A Carta da Iugoslávia, de 1974, dentre outras exposições, estabelece: “O homem tem direito a um ambiente de vida sadio. A comunidade social assegura as condições necessárias ao exercício desse direito” (art. 192) [...]. Na Grécia, a Constituição de 1975, na parte reservada para os direitos individuais e sociais, aponta a obrigação do Estado de proteger o ambiente (art. 24) [...]. Em Portugal, o constituinte de 1976 inscreveu o direito fundamental do homem à qualidade do meio ambiente entre os “direitos e deveres sociais” (art. 66) [...]. A Polônia pela Emenda Constitucional de 1976, conferiu melhor proteção aos elementos naturais e atribui aos cidadãos o direito de usufruir de um ambiente natural e o dever de defendê-lo (arts. 11 e 12). A Constituição da Argélia de 1976, estatiza as terras pastoris e agrícolas, as florestas, as águas, o subsolo, as riquezas minerais e naturais do país (art. 14) [...]. A Carta chinesa, de 1978, afirma serem propriedade de todo o povo as jazidas minerais, as águas, as florestas, as terras incultas (art. 6º), e que “o Estado protege o meio ambiente e os recursos naturais, tomando medidas preventivas e lutando contra a poluição e outros males comum” (art. 11). Por sua vez, a Constituição espanhola, de 1978 sintetizando as tendências nacionais surgidas após o longo período de ditadura franquista e, no particular, inspirada na Constituição portuguesa, estabelece no art. 45, 1, que “todos tem direito a desfrutar de um meio ambiente adequado ao desenvolvimento da pessoa, assim como dever de o conservar, afirma a necessidade de velar pela utilização racional dos recursos naturais e do solo, com o fim de preservar e melhorar a qualidade de vida, defendendo e restaurando o meio ambiente (art. 45, ns. 2 e 47), estipula sanções penais, civis e administrativas contra quem violar os deveres mencionados (art. 45, n. 3) [...]. A Carta do Peru, de 1980 dispõe que todos tem direito de viver em um ambiente saudável, ecologicamente equilibrado e adequado para o desenvolvimento da vida e a preservação da paisagem e da natureza, sendo dever do estado prevenir e controlar a poluição ambiental (art. 123). Em sentido aproximado, as Constituições de El Salvador, de 1983 (art. 117), da Guatemala de 1985 (art. 97), e do México, de 1987 (art. 27), direcionam direitos e deveres ambientais dos cidadãos. Malgrado essa abertura constitucional para a proteção ambiental, percebe-se que nem sempre a conceituação de meio ambiente supera a simples proteção dos recursos naturais em sua base física. [...] A evolução do conceito de meio ambiente como realidade natural e simultaneamente humana veio se acentuando apenas no final do século XX. Assim mesmo, essa abertura foi a chave-mestra para o despertar generalizado da consciência ecológica e o surgimento de políticas ambientais que se aperfeiçoam ano a ano.28


			Verifica-se que o meio ambiente, finalisticamente, está voltado para a coletividade em geral, e não para o indivíduo, sendo que este pode usá-lo individualmente. 


			Saliente-se que sendo esses usuários anônimos e indeterminados, pertencem ao poder público a sua administração e vigilância, competindo também a este ou a algum ente privado (associações) a sua titularidade. Isso não quer dizer, porém, que a coletividade deva deixar ao livre-arbítrio do Estado o dever de zelar pelo meio ambiente. 


			Ao contrário, todos devem defendê-lo, zelando por sua qualidade em prol das presentes e futuras gerações, conforme dispõem as Constituições das diversas nações supramencionadas. Dessa forma, o meio ambiente não é para o poder público um bem disponível do qual possa dispor aleatoriamente segundo a sua vontade, pois como já se elucidou anteriormente, esse poder figura apenas como um “administrador”, impondo a preservação ambiental como benefício para as presentes e futuras gerações.


			A jurisprudência brasileira tem consagrado tal exegese: 


			Meio ambiente. agressão, dever do poder judiciário de coibi-la. Na forma preconizada pelo art. 225 da Constituição Federal, é assegurado a todos os brasileiros o direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado, considerado o meio ambiente como bem de uso comum. Ao judiciário incumbe, como a todos em geral, o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. Nesse panorama, fortalecendo-se a consciência, dia a dia mais presente, de que a proteção ao meio ambiente deve sobrepor-se aos interesses econômicos meramente particulares, há que se respaldar decisões que, objetivando a preservação da Natureza em todos os elementos essenciais à vida humana e à asseguração de um perfeito equilíbrio ecológico, reprimem a impetuosidade predatória das ações civilizadas que, albergadas em pseudo exigências do desenvolvimento, devastam as florestas, exaurem o solo, eliminam a fauna, empobrecem a flora, poluem as águas e o ar, furtando dos que aqui habitam o mínimo de qualidade de vida.29


			É também o meio ambiente um “bem comunal”, ou seja, qualquer cidadão pode utilizar-se dele, e nem mesmo o Estado pode eliminar a sua utilização. Tome-se como exemplo o ar que respiramos, do qual todos fazem uso indistintamente, sendo vedado, a quem quer que seja, privar-nos da sua utilização. 


			Daí decorrem os princípios básicos que regem os bens comunais: o princípio da indivisibilidade dos benefícios e o da não exclusão dos beneficiários. 


			Segundo Benjamin, o primeiro refere-se a que “a utilidade do bem não é divisível entre os que utilizam, impossibilitando a sua apropriação com exclusividade”, já quanto ao segundo, tem-se que “nenhum dos membros do grupo pode ser excluído de seus benefícios, a não ser que todos o sejam igualmente”.30


			Benjamin deixa clara a consequência que advém de o meio ambiente “ser de todos e não ser de ninguém: [...] o que se verifica na prática é que o cidadão tende a deixar que os ‘outros’ busquem a tutela dos bens comunais, sempre que ameaçados ou danificados”.31


			Portanto, daí decorre o porquê de o legislador constitucional de vários países ter atribuído ao Estado e/ou ente privado – nesse caso representado pelas associações ou mesmo o cidadão isolado – a titularidade do meio ambiente. Para tanto, continua Benjamin: 


			Como se vê, não obstante a qualidade jurídica do bem ambiental não varia – é sempre bem público de uso comum –, não é recomendável, pelo prisma subjetivo, a existência de uma única função ambiental, concentrada nas mãos de um sujeito específico. Ela deve estar pulverizada entre diversos, todos agindo, ao exercê-la, em proveito da comunidade, em razão, notadamente, da qualidade de comunialidade do meio ambiente. Os vários sujeitos movem-se com os olhos voltados para os interesses de terceiros, mesmo quando os benefícios decorrentes de seu esforço, reflexamente, projetam-se sobre si mesmos.32


			Salienta-se que a tutela desse bem jurídico é dever de toda a sociedade, no sentido de protegermos a vida em todas as suas formas. Daí a relevância do direito ambiental, que estuda as normas que tratam das relações do homem com o espaço que o envolve. É o conjunto de normas que regem as relações humanas com o meio ambiente. 


			Édis Milaré conceitua o direito do ambiente como:


			O complexo de princípios e normas regulamentadoras das atividades humanas, que, direta ou indiretamente possam afetar a sanidade do ambiente em sua dimensão global, visando à sua sustentabilidade para as presentes e futuras gerações.33


			Verifica-se uma visão mais complexa da matéria no trabalho de Custódio que define o direito do ambiente como se tratando de um conjunto de princípios e regras impostos, coercitivamente, pelo poder público competente, e disciplinadores de todas as atividades direta ou indiretamente relacionadas com o uso racional dos recursos naturais (ar, águas superficiais e subterrâneas, águas continentais ou costeiras, solo, espaço aéreo e subsolo, espécies animais e vegetais, alimentos e bebidas em geral, luz, energia), bem como a promoção e proteção dos bens culturais (de valor histórico, arqueológico, paleontológico, ecológico, científico), tendo por objeto a defesa e a preservação do patrimônio ambiental (natural e cultural), e por finalidade a incolumidade da vida em geral, tanto a presente como a futura.34


			Em linhas gerais, constata-se que o conceito de meio ambiente tem sofrido alterações em sua amplitude para abarcar não somente o meio físico e natural, mas também o artificial e cultural, e ainda o do trabalho e genético, ao delinear os limites de nosso estudo, para determinar a matéria e o bem jurídico a serem considerados no dano ambiental transfronteiriço que um Estado causa a outro, filiamo-nos ao conceito mais restrito, que envolve somente o meio ambiente físico e natural, pois é desse que todos os seres vivos dependem, e a sua agressão ameaça a vida em nosso lar, o planeta Terra.


			1.1	O dano ambiental


			Para que exista a responsabilidade, é crucial que exista um dano ecológico. O dano é o pressuposto básico da responsabilidade civil em matéria ambiental. 


			Dano, como preceitua a teoria do interesse, é a lesão de interesses juridicamente protegidos. Costa indica que dano é toda ofensa a bens ou interesses alheios protegidos pela ordem jurídica. O interesse, nesse entendimento, indica a posição de uma pessoa, grupo ou coletividade em relação ao bem capaz de saciar-lhe uma necessidade. Já em sentido abrangente, como a maneira de satisfação de uma necessidade. Pelo que se depreende desse apontamento, dano abrange qualquer diminuição ou alteração de bem destinado à satisfação de um interesse.35


			Leite sintetiza:


			Na verdade, dano é um elemento essencial à pretensão de uma indenização, pois sem este elemento não há como articular uma obrigação de reparar. Assim, pois o dano deve ser visto como pressuposto necessário da obrigação de reparar e, por conseguinte, elemento imprescindível para estabelecer a responsabilidade civil.36


			E continua, agora num conceito de dano ambiental:


			Dano ambiental, por sua vez, constitui uma expressão ambivalente, que designa, certas vezes, alterações nocivas ao meio ambiente e outras, ainda, os efeitos que tal alteração provoca na saúde das pessoas e em seus interesses. Dano ambiental significa, em uma primeira acepção, uma alteração indesejável ao conjunto de elementos chamados meio ambiente, como, por exemplo, a poluição atmosférica; seria, assim, a lesão ao direito fundamental que todos têm de gozar e aproveitar do meio ambiente apropriado. Contudo, em sua segunda conceituação, dano ambiental engloba os efeitos que esta modificação gera na saúde das pessoas e em seus interesses.37


			A Lei Federal brasileira n.º 6.938/81, Política Nacional de Meio Ambiente, não definiu expressamente um conceito de dano ambiental. No entanto, como elucida Leite, o dano ambiental comporta essa bipartição que denota num primeiro plano as modificações danosas ao meio ambiente, e em outro plano as consequências dessas ações na saúde das pessoas e o prejuízo em seus interesses.38


			A legislação brasileira cuidou de conceituar poluição como a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que, direta ou indiretamente: prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; criem condições adversas às atividades sociais e econômicas; afetem desfavoravelmente a biota; afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente; lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos (art. 3º, III, da Lei n.º 6.938/81). Em assim sendo, pode-se dizer que de maneira sutil tem-se na referida norma a descrição de algumas características relativas ao dano ambiental.


			É no dizer de Meirelles: “Toda alteração das propriedades naturais do meio ambiente, causada por agente de qualquer espécie, prejudicial à saúde, à segurança ou ao bem-estar da população sujeita aos seus efeitos”.39 


			Note-se que onde houver poluição, haverá um dano ambiental, daí o direito material conceituar poluição, e não dano ambiental. Para tanto, vale destacar o juízo do já aludido administrativista: 


			De um modo geral as concentrações populacionais, as indústrias, o comércio, os veículos, a agricultura e a pecuária produzem alterações no meio ambiente, as quais somente devem ser contidos e controlados quando se tornam intoleráveis e prejudiciais à comunidade, caracterizando poluição reprimível. Para tanto, há necessidade da prévia fixação técnica e legal dos índices de tolerabilidade, dos padrões admissíveis de alterabilidade de cada ambiente, para cada atividade poluidora.40 


			E na óptica de Leite:


			O dano ambiental deve ser compreendido como toda lesão intolerável causada por qualquer ação humana (culposa ou não) ao meio ambiente, diretamente, como macrobem de interesse da coletividade, em uma concepção totalizante, e indiretamente, a terceiros, tendo em vista interesses próprios e individualizáveis e que refletem no macrobem.41 


			Pode-se afirmar, então, que o dano ambiental atinge tanto o plano coletivo como o individual. Sendo que no primeiro o fim a ser atingido é a coletividade no seu interesse difuso de dispor de um meio ambiente ecologicamente equilibrado. No segundo, é o particular quem sofre o prejuízo dos seus bens protegidos, tais como as degradações do ambiente natural.


			A Lei Nacional argentina n.º 25.675, de 2002, no artigo 27 define como dano ambiental toda alteração relevante que modifique negativamente o ambiente, seus recursos, o equilíbrio dos ecossistemas, os bens e valores coletivos.42


			Observa-se que a legislação argentina traz à colação um conceito jurídico de dano ambiental, revestindo-o de um aspecto legal, o que parece ser bastante interessante.


			A doutrina vem esboçando vários conceitos referentes à amplitude do bem protegido, conforme constrói-se o conceito de meio ambiente, já tratado anteriormente. Para Leite, dessa relação podem surgir três conceitos para o dano ambiental: o dano ecológico puro, o dano ambiental em maior amplitude, latu senso, ou seja, concernente aos interesses difusos da coletividade, incluindo o patrimônio cultural, e o dano individual ambiental ou reflexo, relacionado com o microbem de interesse do próprio lesado. Para a linha de nossa pesquisa, consignamos o conceito mais restrito, como fizemos para o conceito de meio ambiente, o qual seria o dano ecológico puro, aquele que atinge os componentes naturais do ecossistema e não o patrimônio cultural e artificial. Nessa dimensão, o dano ambiental significaria dano ecológico puro e sua tutela abraçaria somente os componentes naturais essenciais do ecossistema, em sentido restrito, segundo a doutrina, aquele que atinge de forma estuante os bens próprios da natureza.43


			1.2	Características do dano ambiental e dano moral ambiental


			O dano ambiental necessita, como enumera a melhor doutrina, de alguns requisitos para que haja a sua configuração e consequentemente o dever de indenizar, dentre os quais: a anormalidade, que existe onde houver modificação das propriedades físicas e químicas dos elementos naturais de tal grandeza que esses percam, parcial ou totalmente, sua propriedade ou seu uso; a periodicidade, não bastando a eventual emissão poluidora e a sua gravidade, devendo ocorrer transposição daquele limite máximo de absorção de agressões que possuem os seres humanos e os elementos naturais.44


			Nessa seara Milaré aponta:


			Além dessas características, o dano ambiental também se caracteriza pela pulverização de vítimas, eis que, devido a sua qualidade constitucional de “bem de uso comum do povo”, a degradação afeta um número indefinido de pessoas, devendo, nesse caso, a sua indenização ser cobrada via Ação Civil Pública e ao final destinada a um fundo. Outrossim, havendo um dano ambiental privado, este dá ensejo à indenização dirigida à recomposição do patrimônio individual das vítimas. Eis aí a possibilidade de identificação da “bifurcação” do dano ambiental no Direito brasileiro, sendo no primeiro momento um dano ambiental público e, no seguinte, um dano ambiental privado.45


			Benjamin esclarece, a respeito: 


			[...] o meio ambiente tem, ao lado da perspectiva difusa, repercussões coletivas stricto sensu, individuais homogêneas e mesmo exclusivamente individuais e públicas. Assim, p.ex., uma atividade poluidora pode causar danos ao meio ambiente em geral (contaminação do ar, extinção de espécies, chuva ácida), ao meio ambiente do trabalho (afetando os trabalhadores da empresa emissora, todos filiados ao sindicato local) e a indivíduos particularizados (diminuição da produção leiteira ou degradação do patrimônio imobiliário dos vizinhos da fonte poluidora).46


			Para Valls, são consideradas características típicas do dano ambiental a irreversibilidade, o caráter coletivo e difuso, o altíssimo custo de recomposição, a insolvência dos responsáveis, os efeitos de manifestação tardia e o desequilíbrio de condições entre as partes.47


			Oliveira ensina que, quando se trata da extensão do dano ambiental como gênero, podemos dividi-lo em duas espécies: dano patrimonial e dano extrapatrimonial ou moral. Objetivamente, pode-se configurar dano moral quando o interesse ambiental atingido é difuso e quando não há repercussão de forma exclusiva na esfera íntima da pessoa, mas relaciona-se com o meio social em que vive. Assim sendo, o dano atinge valores imateriais da pessoa difusa ou da coletividade, por exemplo, quando a qualidade de vida ou o meio ambiente ecologicamente equilibrado são agredidos. Verifica-se que o dano moral, além de relacionar-se estreitamente com uma suposta vítima ou a um determinado grupo na sociedade (requisito clássico para a configuração do dano moral), pode também relacionar-se com toda a coletividade, uma vez que esta tem a sua qualidade de vida cerceada, mesmo que não percebida diretamente.48


			Oliveira continua:


			Dessa forma, importante e necessário faz-se a inclusão da responsabilização por danos morais ambientais nesse sistema. A responsabilização por danos morais ambientais enseja mais uma possibilidade para a efetiva integral compensação do dano, servindo também à certeza da aplicação da sanção civil. Tem, portanto, função reparatória, porque a indenização é utilizada para a recuperação do ambiente afetado, punitiva e pedagógica, para que o causador do dano não volte a cometê-lo. A ocorrência do dano moral ambiental subjetivo ou individual, por dizer respeito à pessoa determinada, lesada em seu suporte físico, psíquico ou de afeição é mais facilmente verificável no caso concreto. Já o dano moral coletivo ou difuso, aquele que afeta o meio social, ou seja, o ambiente de uma coletividade, terá sempre caráter menos evidente e, portanto, de verificação e prova mais difíceis. Com isso nem todo dano ambiental será um dano moral e somente os danos morais mais significativos (intoleráveis) serão indenizáveis.49


			Nesse mesmo diapasão, convém trazer à tona a doutrina de Leite: “e que é possível haver, ao lado do dano ambiental propriamente dito, o dano moral ambiental, bastando, para isso, uma ofensa à saúde e à qualidade de vida da população”.50


			O referido autor argumenta que, com a promulgação da Constituição Federal Brasileira de 198851 (art. 5º, inciso V) e com o advento do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078/90, art. 6º, inciso VI), tornou-se perfeitamente viável no ordenamento jurídico brasileiro a reparação do dano moral coletivo e, por conseguinte, do dano moral ambiental do qual é espécie.


			Desse modo, toda vez que a ofensa ao meio ambiente configurar, além dos prejuízos de ordem patrimonial, uma diminuição da qualidade de vida da população ou uma ofensa à saúde, será possível a reparação por danos morais.


			Para tanto exemplifica, entre outros, os seguintes casos em que é possível a sua configuração: 


			

					Queima da palha da cana-de-açúcar e queimadas de campos nativos, que causam à população doenças pulmonares, prejudicando a saúde e a qualidade de vida da comunidade; 



					Publicidade antiambiental, afetando indivisivelmente a moral do público; 



					Aterro de lagoa, ferindo a paisagem, ocasionando um dano de valor paisagístico e ambiental para a comunidade local. 



			


			No ordenamento argentino, a ocorrência do dano moral ambiental vale-se do dispositivo do direito civil por meio do artigo 1.078, que dispõe sobre: “A obrigação de ressarcir os danos causados por atos ilícitos compreende, além da indenização de perdas e interesses, a reparação do dano moral causado à vítima” (tradução livre). Nota-se que não há um tratamento específico na configuração do dano moral ambiental na legislação argentina; de forma análoga à da brasileira, a análise hermenêutica deve ser recorrida sempre que se deseje viabilizar a tese no ordenamento platino. Parte-se necessariamente do pressuposto de que o tratamento das questões ambientais está vinculado às normas do direito civil. Destarte, não haveria impedimento jurídico para a caracterização do dano moral ambiental. Porém esse arranjo, assaz polêmico, não é pacífico na doutrina argentina.52


			Neto cita como exemplo contrário a essa concepção o doutrinador Hernán López:


			As características próprias do dano moral tornam impossível pretender conceituar o dano ao meio ambiente enquanto interesse difuso, como um dano moral difuso, e menos ainda pretender o reclamo de sua indenização, em forma agrupada, sem a individualização obrigatória de cada peticionante. Pelo que a existência de um fato danosos único, gerador de uma tutela preventiva difusa, não originará um dano moral difuso e com ele uma tutela ressarcitória de dano moral difuso. (tradução livre)53 


			De modo contrário, Neto continua, citando Trigo:


			A doutrina argentina, desde muitos anos já anuncia uma nova categoria de “sujeito afetado” que não seja apenas a pessoa física individual, mas sim um grupo ou categoria que coletivamente e por uma mesma causa global, “se atacado em direitos ou interesses de importância vital, v.g., a paz, a tranquilidade mental, a liberdade espiritual de determinado grupos humanos, que sem dúvida são tutelado de modo preferencial pela Constituição e pela lei”. (tradução livre) 54


			A jurisprudência argentina há tempos vem sinalizando a respeito do tema. Como precedente jurisprudencial, o primeiro grande passo ficou patente no notório caso Municipalidad de Tandil v. T.A. La Estrella S. A., julgado pelo nobre juiz e jurista argentino Jorge M. Galdós, em 22 de outubro de 1996, que no relato de Neto:


			O fato delituoso tratava-se de um ônibus da referida empresa que se chocou contra um monumento intitulado “Las Nereidas”. Na decisão proferida, a empresa ficou obrigada ao ressarcimento de todo prejuízo patrimonial experimentado pelo Município, consistente no valor dos materiais e mão de obra necessários para restauração do monumento a respectiva diminuição do seu valor venal. O governo local também intentou uma indenização por dano aos interesses difusos subjetivos de toda a comunidade tandilense, dada a afetação do gozo e desfrute estéticos que possibilitava a contemplação da obra, então danificada, que representava um verdadeiro patrimônio cultural da cidade. A sentença, acolhendo o pedido, declarou a existência do dano moral coletivo, cuja indenização seria destinada para obras que revigorassem o patrimônio histórico-cultural da cidade.55


			Como segundo precedente jurisprudencial digno de análise na jurisprudência argentina figura o caso Casa Millán, que Chacón relata:


			[...] A sentença emanada da Câmara de Apelações do Contencioso Administrativo e Tributário de Buenos Aires, Argentina 14 de agosto de 2008, referido ao assunto: “Defensoria do Povo da Cidade de Buenos Aires c/ GCBA e outras, sem outras demandas contra a autoridade Administrativa”, também conhecido como Casa Millán. O assunto gravitou sobre a preservação do Patrimônio histórico cultural devido a demolição de casa histórica do bairro de Flores, protegida legislativamente pelo Código de Planejamento Urbano (Lei Nº 449). A sentença responsabiliza o Governo da Cidade e a empresa construtora a quem imputa a execução de um ato outorgado pela Administração, incidindo uma condenação econômica a ambos demandados por dano moral coletivo causado. (tradução livre)56


			Para nossa linha de pesquisa a caracterização do dano ambiental no dano transfronteiriço é imperativo para a Corte Internacional de Justiça conhecer e julgar a matéria. Conforme abordado, o dano ambiental reveste-se de peculiaridades típicas que o diferem do dano tradicional, visto que, numa dimensão global, a natureza não reconhece limites impostos pelo homem na demarcação dos territórios pelos Estados; um dano ambiental que comece num Estado e atinja o ecossistema comum, ou mesmo diferente, de outros Estados, estará na pauta para sustentar nossa proposta. Posteriormente, adentraremos na responsabilidade civil dos Estados no dano ambiental transfronteiriço. Outra matéria a se considerar em nossa pesquisa é a possibilidade do dano moral ambiental que, conforme abordado, é perfeitamente factível na composição do sistema da exegética do dano.


			Ressalte-se, mais uma vez, que não sendo o meio ambiente um direito individual, e sim um direito difuso, pertencente a toda a coletividade, ou seja, a todos e a cada um, a sua reparação, da mesma maneira, importa a todos, pois dele decorrem o bem-estar, a saúde e a vida. 


			1.3	Formas de reparação do dano ambiental


			A reparação dos danos ocasionados ao meio ambiente é, pois, o ponto central da sistemática da responsabilidade civil por danos ecológicos. 


			Assim narra Antunes: “a reparação dos danos ambientais é, provavelmente, o momento mais crítico da delicada relação entre meio ambiente natural, desenvolvimento socioeconômico e aplicação das normas de Direito Ambiental”.57 


			Verifica-se, pois, que além de suas características próprias, o dano ambiental é, também, de difícil reparação. 


			Milaré muito bem assenta sua posição acerca do tema:


			[...] o papel da responsabilidade civil, especialmente quando se trata de mera indenização, é sempre insuficiente. A prevenção nesta matéria – aliás, como em quase todos os aspectos da sociedade industrial – é a melhor, quando não a única solução. É certo que, em alguns casos, o dever de reparar alcança os objetivos que dele se espera. [...] Mas em outros tantos casos, a mera reparação pecuniária é claramente impossível ou de utilidade efetiva duvidosa. Tome-se o desaparecimento de uma espécie, mais ainda quando se tratar de uma daquelas que não gozam propriamente da atenção do homem (um réptil). Como seria possível reparar, efetivamente, tal modalidade de dano?58


			Entre os tipos de reparação, encontram-se a indenização e a recomposição ou reconstituição do meio ambiente degradado (Constituição Federal Brasileira59, art. 225, §§ 2º e 3º e na Constituição da Nação Argentina60, art. 41). A forma ideal e primordialmente perseguida é a recomposição ao status quo ante, ou seja, é o retorno do meio ambiente à situação em que se encontrava no momento em que foi deteriorado. Porém essa, muitas vezes, torna-se inviável diante da impossibilidade de restituir espécies não mais presentes no ecossistema. Nesses casos, não havendo a possibilidade de recuperação do meio ambiente degradado, impõe-se a sua substituição monetária. Todavia, a reparação pecuniária substitutiva ainda contém óbices de difícil transposição, como a sua fixação e valoração do quantum a ser indenizado. 


			Moroso dessarte profere: “para fixação do quantum indenizatório, encontra-se algumas dificuldades: a inexistência de critérios legais norteadores da atividade jurisdicional, ante a obrigação do juiz em fixar o valor do dano por arbitramento”.61 


			Ademais, um dano que por ventura acontecesse hoje, poderia eventualmente ter resultados ou aparecer somente anos mais tarde, agravando sobremaneira a sua constatação e consequente valoração. Para tanto, Benjamin elenca como soluções para esses problemas: “o reconhecimento do princípio in dubio pro ambiente, assim como do princípio da inversão do ônus da prova da extensão do dano e do nexo causal”.62


			A Constituição Federal Brasileira de 1988, ao elevar o meio ambiente a bem de uso comum do povo, tratou de despender alguns dispositivos acerca da reparação dos danos ambientais. Encontram-se eles no art. 225, §§ 2º e 3º, que preveem, claramente, a obrigação do causador do dano em repará-lo, independentemente de sanções penais ou administrativas porventura existentes.63 


			A Constituição da nação argentina segue essa mesma diretriz em seu glorioso art. 41, in fine, coadunado com o art. 28 da Lei n.º 25.675/2002, quando estabelece que o dano ambiental gerará prioritariamente a obrigação de recomposição e na lei deixa claro que o causador do dano será responsabilizado objetivamente a restabelecer o estado anterior ao dano.


			A reparação do dano ambiental pode consistir na indenização, em dinheiro, dos prejuízos causados, bem como na restauração daquilo que foi degradado, destruído ou poluído, isto é, o retorno ao status quo ante. Sem sombra de dúvidas, a modalidade ideal e que deve ser sobejamente perquirida é a reconstituição/recuperação do meio ambiente lesado, ou seja, a restitutio in integrum.


			Independentemente de custos maiores e de outras dificuldades tantas, o retorno ao estado anterior das coisas deve ser alcançado para ir ao encontro do fim colimado na Constituição Brasileira e na Constituição da Nação Argentina e pelos princípios e ideais do direito ambiental. 


			Como leciona Milaré:


			[...] a regra, pois, é buscar-se, por todos os meios razoáveis, ir além da ressarcibilidade (indenização) em sequência do dano, garantindo-se, ao contrário, a fruição do bem ambiental. [...] O valor econômico não tem o condão – sequer por aproximação ou ficção – de substituir a existência e fruição do meio ambiente ecologicamente equilibrado.64


			No entanto, obviamente, muitas vezes a recomposição é inviável, visto que existem lesões irreparáveis in specie, o que torna a indenização pecuniária a forma subsidiária de recompor o dano ambiental. Ressalte-se que somente quando a reconstituição não for viável é que deve ser admitida a reparação econômica. 


			A reparação pecuniária consiste na condenação do poluidor a pagamento de uma soma em dinheiro, apurada mediante o montante do dano causado e que será ressarcido integralmente. Todavia, como já dito no decorrer deste trabalho, dificuldades são muitas para a fixação e valoração do quantum a ser indenizado. 


			Em atenção a isso, cuidou o legislador brasileiro de estabelecer, na Lei n.º 7.347/85 (art. 3º), que a ação civil pública poderá ter por objeto a condenação em dinheiro ou o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, que consistirá, respectivamente, no cumprimento da prestação da atividade devida ou na cessação da atividade danosa, sob pena de execução específica, ou de cominação de multa diária (art. 11 da Lei de Execuções Penais – LEP).65


			O amparo ambiental na legislação argentina tem como principal ação processual a acción de cesse, que na perspectiva de Esain:


			Primeiro, então devemos entender que o amparo ambiental tem bases nos artigos 41 e 43 da Constituição Nacional. Mas, além dessa norma a ação foi “integrada” pelas novas disposições da Lei 25.675 Lei Geral do Ambiente. Ali expressamente no terceiro parágrafo do artigo 30, está regulado um tipo específico de acción de cesse de dano ambiental dentro da via processual amparística, aprofundemos a questão.


			Comecemos por entender de que trata está acción de cesse de dano ambiental. A recomposição do ambiente deve ser abordado a partir de dois vetores diferentes, com duas ações que se complementam; a) A petição de cesse do agente causador do dano. b) A petição por recomposição propriamente dita (tradução livre).66


			Contudo, independentemente da modalidade de reparação almejada, é de se destacar a doutrina de Milaré acerca do assunto: 


			De qualquer modo, em ambas hipóteses de reparação do dano ambiental, busca o legislador a imposição de um custo ao poluidor, que, a um só tempo, cumpre dois objetivos principais: dar uma resposta econômica aos danos sofridos pela vítima (o indivíduo ou a sociedade) e dissuadir comportamentos semelhantes do poluidor ou de terceiros. A efetividade de um ou de outro depende, diretamente, da certeza (inevitabilidade) e da tempestividade (rapidez) da ação reparatória.67


			Antunes elenca como outro critério para a reparação do dano ambiental: 


			A compensação, ou seja, a degradação de uma área deve corresponder a recuperação de outra. Porém, linhas após, pondera que tal critério não é bom, pois muitas vezes as áreas são extremamente diversas e não se pode restabelecer o ecossistema afetado. O que se percebe, de fato, é que qualquer critério de reparação do dano ambiental é sempre falho e insuficiente. Fundamentalmente, a atividade ambiental deve ser regida pelos critérios preventivos. A prevenção, contudo, implica no ataque a diversos interesses econômicos bastante fortes seja daqueles que pretendam promover a degradação ambiental, seja daqueles que atuam na própria indústria da “recuperação” do meio ambiente (venda de equipamentos antipoluição etc.).68


			Embora a ideia seja asseverar a cultura da prevenção, como acima mencionado, uma vez caracterizado o dano ambiental, a reparação específica deve, sempre, e na medida do possível, sobrepor-se a critérios compensatórios ou pecuniários, buscando-se continuamente a restitutio in integrum e a completa recuperação do bem ambiental danificado, bem como a punição dos agentes poluidores.


			Uma vez materializado o dano ambiental, fato imprescindível para propositura da responsabilização civil ambiental e sua respectiva reparação, a Corte Internacional de Justiça, em nossa tese, poderá ser acionada, no caso de dano ambiental transfronteiriço (tema tratado posteriormente), para analisar, conhecer e julgar o fato, estabelecendo a responsabilização civil ambiental do Estado poluidor e a respectiva e adequada reparação.


			Na sequência, abordaremos o alcance do direito ambiental internacional, sua origem e a resposta da sociedade internacional diante dos novos desafios ambientais. As tragédias que entraram para a história e suas consequências criando complexos paradigmas. Apresentaremos os mais consagrados princípios do direito ambiental internacional e a busca por soluções pacíficas dentro do direito ambiental internacional.
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					A DIMENSÃO INTERNACIONAL DO DIREITO AMBIENTAL


				


			


			As questões ambientais obtiveram notoriedade e atenção da sociedade, de autoridades e governos, a partir do momento em que os cientistas começaram a clamar nos continentes pela necessidade de recuperar o meio ambiente lesado por danos ambientais até então causados pelas atividades antrópicas69 à natureza, pois, se medidas paliativas e protetivas não fossem tomadas, em pouco tempo a residência humana poderia estar em condições inabitáveis.


			Segundo a visão da ONU:


			Chegamos a um ponto na História em que devemos moldar nossas ações em todo o mundo, com maior atenção para as consequências ambientais. Através da ignorância ou da indiferença podemos causar danos maciços e irreversíveis ao meio ambiente, do qual nossa vida e bem-estar dependem. Por outro lado, através do maior conhecimento e de ações mais sábias, podemos conquistar uma vida melhor para nós e para a posteridade, com um meio ambiente em sintonia com as necessidades e esperanças humanas […] Defender e melhorar o meio ambiente para as atuais e futuras gerações se tornou uma meta fundamental para a humanidade (Trechos da Declaração da Conferência da ONU sobre Meio Ambiente, Estocolmo, 1972).70


			Ao constituírem seus territórios, os Estados demarcaram suas áreas englobando ecossistemas complexos, compartilhando com seus países limítrofes a responsabilidade por tais espaços. É bem verdade que a natureza não conhece limites impostos pelo homem no delineamento fictício dos territórios, por isso o estudo sobre a proteção ambiental nunca pode ser vista unilateralmente, e sim de maneira holística. Ao degradar o ecossistema, protegendo apenas parte dele, o equilíbrio do sistema como um todo resta comprometido, por isso a crise ambiental tem repercussão internacional.


			Sobre os assuntos globais, observam Nasser e Rei:


			Os últimos 15 anos representam, verdadeiramente, um momento particular da história do homem; se não pela primeira vez, mas com certeza de maneira universalizada, a sociedade internacional foi chamada a tratar de problemas comuns a todos os Estados (mais conhecidos por assuntos globais), ainda que em dimensões diversas, uma vez ser consenso nas relações internacionais que tais problemas só podem apresentar soluções se tratados de maneira multilateral, com valores e pressupostos compartilhados. São esses assuntos mundiais graves e complexos, e surgem num contexto de mundo problemático, onde as tentativas de resolver problemas concretos e isolados são inadequados, na medida em que a atitude parcial e não global equivale a confundir os sintomas da doença com as suas próprias causas. As provas históricas mostram que as sociedades internacionais com valores em comum evoluíram dentro da matriz de uma cultura dominante.71


			Ao adicionarmos no palco internacional os conflitos regionais, os detalhes bastante complexos da crise ambiental global e as tragédias ambientais, deparamos com um momento histórico em que a cooperação de todos os Estados torna-se imprescindível na busca de uma solução e para consideração de uma agenda de sustentabilidade na esperança de um futuro possível. Em especial, as tragédias ambientais ensinam-nos dolorosas lições, deixando marcas indeléveis no meio ambiente e alertando-nos da fragilidade dos sistemas que sustentam a vida.


			2.1	O despertar pelas tragédias


			Como no despertar de um pesadelo, que se torna mais real a cada dia, a espécie humana, na atualidade, depara-se com um dos maiores paradoxos existenciais: como harmonizar nossas novas, múltiplas e ilimitadas necessidades com os limitados bens naturais de que dispomos? Na busca frenética por um consumismo desenfreado, orientado por uma matriz imposta pela mídia massiva, de crescente tendência ao consumo de bens e serviços, que nos incute necessidades fúteis como forma de ostentar sucesso e prosperidade, vamos deixando um rastro de desolação ambiental que, num curtíssimo prazo de tempo, encontrar-nos-á fatalmente.


			Milaré pondera nesse mesmo sentido:


			Num prazo muito curto – e que se torna sempre mais curto- são dilapidados os patrimônios formados lentamente no decorrer dos tempos geológicos e biológicos, cujos processos não voltarão mais. Os recursos consumidos e esgotados não se recriarão. O desequilíbrio ecológico acentua-se a cada dia que passa. E assim chegamos ao estado atual, em que nossas ações chocam-se contra nossos deveres e direitos, comprometendo nosso próprio destino. O renomado historiador H.G. Wells registrou: “a história humana é cada vez mais uma corrida entre a educação e o desastre”. Este é o Paradoxo Existente nas relações do homem com a Terra. As raízes da Questão Ambiental ficam expostas e interpelam a responsabilidade dos seres humanos, que é inequívoca e intransferível. Todo o saber científico, contido nas Geociências, nas Biociências e nas Ciências Humanas, fala da fragilidade do mundo natural e da agressividade da “espécie” dominante.72
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